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PROJETO DE LEI Nº ___ DE 2022 

               

 

Estabelece diretrizes para a prevenção, o 

diagnóstico e o tratamento da síndrome de 

esgotamento profissional entre os servidores 

públicos do Espírito Santo e dá outras 

providências. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Poder Público, nas ações voltadas para a prevenção, o diagnóstico e o 

tratamento da síndrome de esgotamento profissional entre os servidores públicos do 

Espírito Santo, observará as seguintes diretrizes: 

 

I - prevenção por meio de avaliação médica e psicológica periódica com vistas ao 

diagnóstico precoce; 

 

II – abordagem multidisciplinar no acompanhamento da saúde dos servidores com 

síndrome de esgotamento profissional; 

 

III – promoção de campanhas educativas com informações sobre as causas, os 

sintomas, as formas de prevenção e os meios de diagnóstico precoce da síndrome de 

esgotamento profissional; 

 

IV – capacitação permanente dos profissionais de saúde para a prevenção, o diagnóstico 

e o tratamento da síndrome de esgotamento profissional; 

 

V – articulação entre os setores de educação, segurança, saúde e medicina do trabalho, 

entre outros, para a elaboração de estudos e políticas que contribuam para a prevenção, 

o diagnóstico e o tratamento da síndrome de esgotamento profissional entre os 

servidores do Espírito Santo; 

 

VI – fomento à produção, à sistematização e à divulgação de dados sobre a ocorrência 

da síndrome de esgotamento profissional e sobre as medidas de prevenção e tratamento 

adotadas no Espírito Santo. 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100330038003100300037003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 2



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DEPUTADO ESTADUAL CARLOS VON 

 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

Sala das sessões, 28 de março de 2022. 

 

 

 

CARLOS VON 

DEPUTADO ESTADUAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

A síndrome de esgotamento profissional ou síndrome de burnout é um grande desafio 

na vida laboral. É entendida como um fenômeno psicossocial que ocorre como 

consequência da exposição de longo prazo a condições de trabalho adversas, como 

excessiva pressão, conflitos, falta de recompensas e de reconhecimento. 

 

As pessoas com essa síndrome desenvolvem sentimentos de desilusão e declínio da 

motivação, o que traz consequências negativas tanto para os trabalhadores como para as 

equipes de trabalho e para os resultados organizacionais. Além disso, gera importantes 

perdas de recursos humanos e econômicos. 

 

A Portaria de Consolidação nº 5, de 2017, do Ministério da Saúde, que absorveu a 

Portaria nº 1.339, de 1999, incluiu a síndrome de esgotamento profissional ou síndrome 

de burnout na lista de doenças relacionadas ao trabalho, conforme estabelece a 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10), na lista de transtornos mentais e na de 

comportamentos relacionados com o trabalho. Os agentes etiológicos ou fatores de risco 

para desenvolver a síndrome são o ritmo de trabalho penoso e outras dificuldades físicas 

e mentais relacionadas com o trabalho. 

 

A Classificação Internacional de Doenças está sendo revista e a CID-11 já trata a 

síndrome de forma mais detalhada como um fenômeno ocupacional. É classificada no 

Capítulo 24 entre os “fatores que influenciam o estado de saúde ou o contato com os 

serviços de saúde”, lista de razões pelas quais as pessoas entram em contato com 

serviços de saúde, cujos itens não são ainda considerados doenças ou condições de 

saúde. 

 

Embora a política pública de atenção à saúde mental prestada pelo SUS já atenda a esse 

tipo de transtorno, ainda são poucas as pesquisas para avaliar intervenções destinadas a 

reduzir síndrome de esgotamento profissional ou síndrome de burnout. Mas já se sabe 

que a intervenção deve ser uma ação conjunta entre indivíduo e organização/ambiente 

de trabalho, focalizada tanto na esfera microssocial do trabalhador, com sua atividade e 

suas relações interpessoais, como na ampla gama de fatores macro-organizacionais que 

constituem a cultura organizacional e social na qual o sujeito exerce sua atividade 

profissional. 

 

Sobreleva consignar a inocorrência de violação à iniciativa de Lei, haja vista que as 

previsões elencadas na presente proposição não criam atribuições aos órgãos e entidades 

dos demais poderes, tampouco se referem ao regimento jurídico de seus respectivos 
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servidores públicos, atendo-se a dispor genericamente sobre o exercício da autotutela 

administrativa na hipótese de constatação da invalidade de atos praticados. 

 

Assim, ante a inegabilidade da constitucionalidade do escopo legiferante desta 

proposição, bem como a observância à juridicidade, legalidade, regimentalidade e boa-

técnica legislativa desta prematura norma jurídica e, não se olvidando a relevância 

temática apresentada através desta proposição legislativa, espera-se a aderência dos 

demais pares à finalidade do projeto de lei, com posterior deliberação e aprovação de 

seus termos e dispositivos. 

 

 

 

CARLOS VON 

DEPUTADO ESTADUAL 
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Processo: 4918/2022 - PL 145/2022  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 28 de  março de 2022.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Carlos Von Matrícula 
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Processo: 4918/2022 - PL 145/2022  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
 
 
 
 

Vitória, 28 de  março de 2022.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior - 35889 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 
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Processo: 4918/2022 - PL 145/2022  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 
 

Vitória, 28 de  março de 2022.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 201540 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 
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